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o procedimento será efetuada numa escala de 0 a 20 valores e resultará 
da ponderação da seguinte fórmula:

AF = AC (60 %) + EAC (40 %)
em que:

AF = Avaliação Final; AC = Avaliação Curricular; EAC = Entrevista 
de Avaliação de Competências

11 — Em situação de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

12 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Comunidade Intermunicipal 
Viseu Dão Lafões e disponibilizada na sua página eletrónica.

13 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados 
para a realização do método seguinte, através de notificação, por uma 
das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

14 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos excluídos serão notifi-
cados, por uma das formas previstas no seu n.º 3, para a realização da 
audiência dos interessados.

15 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final dos métodos serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

16 — A lista unitária de ordenação final (OF) dos candidatos, após 
homologação pelo Secretário Executivo da Comunidade Intermunici-
pal Viseu Dão Lafões é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
afixada em local visível e público das instalações da Comunidade Inter-
municipal e disponibilizada na respetiva página eletrónica, nos termos 
do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17 — O júri terá a seguinte composição:
Presidente: Elisabete Rodrigues Costa Leitão (Técnica Superior);
1.º Vogal Efetivo: José Carlos de Oliveira Almeida (Técnico Superior);
2.º Vogal Efetivo: Sandra Isabel Nunes Carvalho (Técnica Supe-

rior);
Vogal Suplente: André Dinis Mota da Costa (Técnico Superior).

17.1 — O Presidente do Júri, nas suas faltas e impedimentos, será 
substituído pelo 1.º vogal efetivo.

17.2 — O Júri pode socorrer -se de outras entidades para a realização 
de alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade assim 
o exijam.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
publicitação do presente aviso no Diário da República, na página ele-
trónica da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões e por extrato, 
no prazo máximo de três dias úteis, contados a partir da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

19 — Não existe na Comunidade Intermunicipal reserva de recruta-
mento constituída pelo que nos termos do disposto no n.º 1 dos artigos 4.
º e 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, ainda não foi publi-
citado qualquer procedimento concursal para a referida reserva;

19.1 — Após consulta ao INA, verificou -se que não existe qualquer 
reserva de recrutamento que pudesse ocupar o posto de trabalho ora 
aberto.

25 de julho de 2014. — O Secretário Executivo, Dr. Luís Nuno Ten-
reiro da Cruz Matoso Martinho.

307993562 

 MUNICÍPIO DE BAIÃO

Edital n.º 723/2014

Alteração do Plano de Urbanização de Baião (PUB)

Período de participação pública
Dr. José Luís Carneiro, Presidente da Câmara Municipal de Baião:
Faz público, que ao abrigo das competências que são cometidas à 

Câmara Municipal pelo n.º 2 do artigo 77.º e pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 93.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 316/07, de 19 de setembro, também 
designado por Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
(RJIGT), deliberou este órgão na sua Reunião Ordinária de 25 de junho 

de 2014 determinar o início do procedimento à alteração do Plano de 
Urbanização de Baião (PUB).

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do citado diploma legal, o 
período de participação pública é de quinze dias úteis, contados a partir 
da sua publicação, destinados à formulação de sugestões e à apresentação 
de informações sobre questões que possam ser consideradas no processo 
de alteração ao Plano de Urbanização de Baião (PUB). Estas deverão 
ser apresentadas por escrito, devidamente fundamentadas e dirigidas ao 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de Baião.

Durante aquele período os interessados poderão consultar a proposta 
de alteração aprovada pela Câmara Municipal nos Serviços da Divisão 
de Gestão e Planeamento Urbanístico da autarquia ou na página da 
internet www.cm -baiao.pt.

E para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outro 
de igual teor, que vão ser publicitados e afixados nos lugares de estilo 
do Concelho, nos termos dos artigos 148.º e 149.º do referido diploma 
legal.

16 de julho de 2014. — O Presidente da Câmara, Dr. José Luís Pereira 
Carneiro.

207997256 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 9015/2014

Procedimento concursal comum para contratação em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para ocupação de um posto de trabalho da carreira/categoria de 
técnico superior — Área de atividade — Contabilidade.

1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, e dado não existir ainda reserva de recrutamento 
constituída junto da Direção -Geral da Administração e do Emprego 
Público (enquanto ECCRC), consultado o INA, informou este orga-
nismo que não existem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil indicado, bem como não se encontra constituída reserva 
de recrutamento no próprio organismo, torna -se público que por deli-
beração da Assembleia Municipal de Bragança, tomada em sua sessão 
ordinária realizada no dia 19 de junho de 2014, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, para 
preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de técnico 
superior (m/f), área de atividade — contabilidade, do mapa de pessoal 
da Câmara Municipal de Bragança, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável — este procedimento rege -se pelo dis-
posto nos seguintes diplomas: Lei n.º 12 - -A/2008, de 27 de fevereiro 
(LVCR), com as sucessivas alterações, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 59/2008, de 11 de setem-
bro, e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

3 — Caracterização do posto de trabalho — propõe ações que visem 
o apoio à tomada de decisões ao nível superior no domínio financeiro, 
nomeadamente no que concerne à obtenção, utilização e controlo de 
recursos financeiros; planifica, organiza, classifica e coordena a exe-
cução da contabilidade, respeitando as normas legais e os princípios 
contabilísticos geralmente aceites, utilizando para o efeito aplicações 
informáticas, nomeadamente POCAL e Património; colabora na elabo-
ração do Orçamento e das Grandes Opções do Plano de acordo com as 
regras legalmente exigíveis; elabora documentos de prestação de contas 
de acordo as normas legalmente exigíveis; procede ao apuramento do IVA 
segundo o método de cálculo da afetação real; elabora e remete a infor-
mação legalmente exigida através do Sistema Integrado de Informação 
das Autarquias Locais (SIIAL); Tribunal de Contas, Inspeção -Geral das 
Finanças e, caso necessário, Instituto Nacional de Estatística; procede 
ao apuramento dos custos e dos proveitos (contabilidade analítica); 
procede ao apuramento de custos relativos ao regime jurídico das taxas e 
respetiva fundamentação económica e financeira; procede ao apuramento 
dos limites legais de endividamento da autarquia; utiliza o classificador 
económico nas despesas e na arrecadação da receita; exerce funções 
de consultadoria em matéria de âmbito financeiro e assume a respon-
sabilidade pela regularidade técnica nas áreas contabilística e fiscal.

4 — Local de trabalho — Departamento de Administração Geral e 
Financeira — Divisão de Administração Financeira da Câmara Muni-
cipal de Bragança.
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5 — Posicionamento remuneratório — será objeto de negociação entre 
o trabalhador recrutado e a Câmara Municipal de Bragança, de acordo 
com o consagrado na alínea f) do artigo 2.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 12 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
conjugado com o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
na redação dada pela Lei n.º 3 - B/2010, de 28 de abril, e terá lugar 
imediatamente após o termo do procedimento concursal:

Posição remuneratória 2.ª, nível remuneratório 15, atualmente € 1201,48, 
da tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem funções 
públicas, aprovada pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

6 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
6.1 — Para além dos requisitos necessários à constituição da rela-

ção jurídica de emprego público constantes no artigo 8.º da LVCR, 
ser detentor de uma relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida ou encontrar -se em situação 
de requalificação.

6.2 — Requisito habilitacional, sem possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional: licen-
ciatura em Contabilidade e Administração e ou licenciatura em Gestão 
vertente empresarial.

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos ao posto de 
trabalho para cuja ocupação se desenvolve o presente procedimento.

8 — Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
objeto do presente procedimento por trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado ou que se encontrem 
em situação de requalificação, o recrutamento será efetuado de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

9 — Formalização de candidatura: para a formalização de candidatura 
deverá ser utilizado obrigatoriamente o formulário -tipo «Formulário 
de candidatura ao procedimento concursal» (disponível em www.cm-
-braganca.pt/ ou Serviço de Recursos Humanos), devendo ser entregue 
pessoalmente no Serviço de Recursos Humanos da Câmara Municipal, 
sita no Forte São João de Deus, em Bragança, no horário de atendimento 
ao público (das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 
17 horas e 30 minutos), ou remetida por correio por carta registada até 
ao termo do prazo de candidatura, não sendo consideradas candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

10 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação de onde conste 

a data de realização e duração;
d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, de-

vidamente atualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica 
de emprego público que detém, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro;

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a 
atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal aprovado;

f) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da citada 
portaria.

11 — Nos termos do n.º 7 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, os candidatos que exerçam funções na Câmara Municipal 
de Bragança ficam dispensados de apresentar os documentos referidos 
no ponto anterior, exceto o que consta da alínea a), desde que refiram 
que os mesmos se encontram arquivados no seu processo individual.

12 — Métodos de seleção: serão aplicados os métodos de seleção obri-
gatórios e facultativos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Porta-
ria n.º 83 -Al2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, e n.os 1, 2 e 3 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro:

Prova de conhecimentos de natureza teórica (PC);
Avaliação psicológica (AP);
Entrevista profissional de seleção (EPS).

Aos candidatos que reunirem as condições referidas no n.º 2 do ar-
tigo 53.º do mesmo diploma legal ser -lhe -ão aplicados, a não ser que o 
candidato tenha exercido a opção pelos métodos anteriores, de acordo 
com a primeira parte do mesmo normativo, a avaliação curricular (AC); 
a entrevista de avaliação de competências (EAC) e a entrevista profis-
sional de seleção (EPS).

13 — Tipo, forma e duração da prova de conhecimentos — a prova 
individual de conhecimentos é escrita de natureza teórica, incide sobre 
conteúdos de natureza genérica e específica diretamente relacionada 
com as exigências da função, é de realização individual, com consulta, 
efetuada em suporte de papel, constituída por duas partes, com a duração 
máxima de uma hora.

13.1 — Temáticas da prova de conhecimentos:
Lei n.º 98/97, de 26 de agosto — Lei de Organização e Processo 

do Tribunal de Contas, com as sucessivas alterações que lhe foram 
introduzidas;

Decreto -Lei n.º 54 -A/99, de 22 de fevereiro — Aprova o Plano Oficial 
de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), definindo -se os prin-
cípios orçamentais e contabilísticos e os de controlo interno, as regras 
previsionais, os critérios de valorimetria, o balanço, a demonstração de 
resultados, bem assim os documentos previsionais e os de prestação 
de contas, com as sucessivas alterações que lhe foram introduzidas;

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho — Transpõe para a ordem jurí-
dica interna as Diretivas n.os 592/50/CEE, do Conselho, de 18 de junho, 
93/36/CEE, do Conselho, de 14 de junho, e 97/52/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 13 de outubro, e estabelece o regime de rea-
lização de despesas públicas com locação e aquisição de bens e serviços, 
bem como da contratação pública relativa à locação e aquisição de bens 
móveis e serviços. Diploma revogado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, com exceção dos artigos 16.º ao 22.º e 29.º;

Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro — Aprovado o Código 
dos Contratos Públicos, com as sucessivas alterações que lhe foram 
introduzidas;

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro — Estabelece as regras aplicáveis 
à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas;

Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho — Contempla as normas 
legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da 
Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso, aprovada pela Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro;

Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto — Regula a obrigatoriedade de 
publicitação dos benefícios concedidos pela Administração Pública a 
particulares, procede à primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 167/2008, 
de 26 de agosto, e revoga a Lei n.º 26/94, de 19 de agosto, e a Lei 
n.º 104/97, de 13 de setembro, conjugada com o despacho n.º 1169/2014, 
de 24 de janeiro;

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Estabelece o regime jurídico 
das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico;

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro — Estabelece o regime financeiro 
das autarquias locais e das entidades intermunicipais;

Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de janeiro — Estabelece o quadro de competências, assim como 
o regime jurídico de funcionamento, dos órgãos dos municípios e das 
freguesias; e

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as sucessivas alterações 
que lhe foram introduzidas — Estabelece os regimes de vinculação, de 
carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas.

14 — A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 0 
a 20 valores e resulta das seguintes fórmulas:

OF = (35 PC + 35 AP + 30 EPS)/100
ou

OF = (35 AC + 35 EAC + 30 EPS)/100
sendo:
OF = ordenação final;
PC = prova de conhecimentos;
AP = avaliação psicológica;
EPS = entrevista profissional de seleção;
AC = avaliação curricular;
EAC= entrevista de avaliação de competências.
15 — A aplicação dos métodos de seleção bem como a ordenação 

final dos candidatos terá em atenção o estabelecido no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, no que se refere a candidatos com de-
ficiência.
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16 — Considerando razões de celeridade, caso o número de candidatos 
admitidos seja superior a 100, e de forma a não causar prejuízo à normal 
atividade dos serviços, os métodos de seleção serão realizados de forma 
faseada (artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro).

17 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório de per si, sendo 
excluídos os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, 
não sendo convocados para a realização do método seguinte.

18 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos métodos 
de seleção equivale a desistência do concurso.

19 — A notificação dos candidatos admitidos/excluídos bem como 
a convocação para os métodos de seleção faz  -se de acordo com o 
previsto nos artigos 30.º, 31.º e 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no placard 
do Serviço de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibilizada na pa-
gina eletrónica da Câmara Municipal de Bragança www.cm -braganca.pt/.

21 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é publi-
cada na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard do Serviço 
de Recursos Humanos desta autarquia, e disponibilizada na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Bragança www.cm -braganca.pt.

22 — Critérios de ordenação preferencial: em caso de igualdade 
de valoração, entre candidatos, os critérios de preferência a adotar 
serão os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em caso 
de igualdade de classificação a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

23 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Maria Mavilde Gonçalves Xavier, diretora do Departa-

mento de Administração Geral e Financeira.
Vogais efetivos: Sílvia Maria dos Santos Couto Gonçalves Nogueiro, 

chefe da Divisão de Administração Financeira, que substitui a presidente 
nas suas faltas e impedimentos, e João Paulo Esteves Lopes, técnico 
superior — área de atividade — contabilidade.

Vogais suplentes: Branca Flor Cardoso Lopes Ribeiro, chefe da Uni-
dade de Administração Geral, e Paula Jacinta Antas Mourão, técnica 
superior — área de atividade — contabilidade.

24 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.° da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
Júri, onde constem os parâmetros de avaliação e a respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, e ao sistema de valoração 
final do método, desde que o solicitem.

25 — Política de igualdade — nos termos do despacho conjunto 
n.º 373/2000, de 1 de março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º 
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

17 de julho de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Hernâni 
Dinis Venâncio Dias, Dr.

307973296 

 Aviso n.º 9016/2014

Procedimento concursal comum para contratação em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
para ocupação de 1 posto de trabalho da carreira/categoria de 
assistente operacional — área de atividade — coveiro.
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06 de abril e no n.º 2, do artigo 6.º, e artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de fevereiro, e dado não existir ainda reserva de recrutamento 
constituída junto da Direção -Geral da Administração e do Emprego 
Público (enquanto ECCRC), consultado o INA, informou este orga-
nismo que não existem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil indicado, bem como não se encontra constituída reserva 
de recrutamento no próprio organismo, torna -se público que por deli-
beração da Assembleia Municipal de Bragança, tomada em sua sessão 
ordinária realizada no dia 19 de junho de 2014, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, para 
preenchimento de 1 posto de trabalho na carreira/categoria de assistente 
operacional (m/f), área de atividade — coveiro, do mapa de pessoal da 
Câmara Municipal de Bragança, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável — Este procedimento rege  -se pelo disposto 
nos seguintes diplomas:

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), com as sucessivas 
alterações, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008 de 31 de julho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro e Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

3 — Local de trabalho — Departamento de Serviços e Obras Mu-
nicipais, Divisão de Ambiente, Águas e Energia, Serviço de Espaços 
Verdes e Cemitérios, em Bragança.

4 — Caracterização do posto de trabalho — Proceder a inumações, 
exumações, trasladações, abertura e aterro de sepulturas; assegurar a 
manutenção geral do cemitério e proceder à remoção de lixos e equi-
parados; varredura e limpeza de ruas, limpeza de sarjetas, lavagem de 
vias públicas, limpezas de chafariz; remoção de lixeiras e extirpação de 
ervas, sem prejuízo de desempenho de outras tarefas, iniciativas ou ações 
decididas no âmbito das atribuições e competências do Município.

5 — Posicionamento remuneratório — Será objeto de negociação en-
tre o trabalhador recrutado e a Câmara Municipal de Bragança, de acordo 
com o consagrado na alínea f) do artigo 2.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 12 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, 
conjugado com o artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
na redação dada pela Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de abril e terá lugar ime-
diatamente após o termo do procedimento concursal:

Posição Remuneratória 1.ª, Nível Remuneratório 1, atualmente 
485,00 €, da tabela remuneratória única dos trabalhadores que exercem 
funções públicas, aprovada pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de julho e Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

6 — Requisitos do trabalhador:
6.1 — Para além dos requisitos necessários à constituição da rela-

ção jurídica de emprego público constantes no artigo 8.º da LVCR, 
os candidatos deverão possuir a escolaridade obrigatória e existência 
de uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida na modalidade de contrato ou encontrar — se 
em situação de requalificação.

6.2 — Requisito Habilitacional, sem possibilidade de substituição 
do nível habilitacional por formação ou experiência profissional: Es-
colaridade obrigatória, para os indivíduos nascidos até 31 de dezembro 
de 1966, 4.ª Classe ou equivalente; para os indivíduos nascidos a partir 
de 1 de janeiro de 1967, 6.º ano de escolaridade ou equivalente; para 
os indivíduos nascidos a partir de 1981, 9.º ano de escolaridade ou 
equivalente

7 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se desenvolve o presente procedimento.

8 — Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
objeto do presente procedimento por trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado ou que se encontrem 
em situação de requalificação, o recrutamento será efetuado de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida.

9 — Formalização de candidatura:
Para a formalização de candidatura deverá ser utilizado obrigatoria-

mente o formulário tipo “Formulário de Candidatura ao Procedimento 
Concursal” (disponível em www.cm -braganca.pt/ ou Serviço de Recursos 
Humanos), devendo ser entregue pessoalmente no Serviço de Recursos 
Humanos da Câmara Municipal, sita no Forte S. João de Deus, em Bra-
gança, no horário de atendimento ao público (das 9:00 H às 12:30 H e 
das 14:00 H às 17:30 H), ou remetida por correio por carta registada até 
ao termo do prazo de candidatura, não sendo consideradas candidaturas 
enviadas por correio eletrónico.

10 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação de onde conste 

a data de realização e duração;
d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-

vidamente atualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica 
de emprego publico que detém, o tempo de execução das atividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;




